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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2021
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16 e 17/12/2021.
	PROCESSO

	: Nº 20172702600005

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0359/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 381/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de entradas no exercício de 2015, conforme consta da mídia digital (fl. 111), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 217 Notas Fiscais autuadas, deve considerar que para 210 NFe de entradas a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 7 NFes de entradas devem ser mantidas a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20172704200013

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 0254/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 382/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS/MULTA – ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NA EFD COMO CANCELADAS – NFEs ATIVAS NO PORTAL DA NFE – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa escriturou no seu Livro Registro de Saídas como CANCELADAS documentos fiscais eletrônicos que no Portal da Nota Fiscal Eletrônica se encontram como autorizados e ativos produzindo assim, todos os seus efeitos jurídicos e legais. Deve ser mantida a autuação relativa apenas as notas fiscais de n. 30547 e 30782, para as demais notas fiscais, o contribuinte comprovou que houve emissão posterior de outra nota fiscal em substituição aos documentos cancelados. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº 20172900100137

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 399/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 383/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


MULTA – DEIXAR DE EMITIR MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, subcontratado para serviço de transporte, não emitiu o MDF-e, documento obrigatório no serviço de transporte, aos emissores do Conhecimento de Transporte Eletrônico – CTE, conforme determina a legislação tributária vigente. Desde 01/12/2015 os emissores de CTE estão também obrigados a emitir o Manifesto Eletrônico, independente do fracionamento da carga. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº 20172900100199

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 0391/19.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 384/21 /1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO – DACTE COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO DA OPERAÇÃO REALIZADA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte recolheu a menor o ICMS/FRETE, referente ao DACTE 7328, destacado o ICMS no valor de R$ 840 e não o correto de R$ 1.373,45. Mantida base de cálculo mínima utilizada pela Pauta de Preço Mínimo, uma vez que o sujeito passivo não comprovou nos autos a veracidade do valor por ele informado. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº. 20192900400048

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 891/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 385/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1183392, emitido  em 12/08/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: Nº. 20192900400042
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 890/21
ACÓRDÃO

: Nº 386/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1169809, emitido em 05/08/19, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: Nº. 20192900400045
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 907/21
ACÓRDÃO

: Nº 387/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através da  do DANFE n.º 1166352, emitida em 02/08/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº. 20192900400071

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 897/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 388/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1219353, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

	: Nº. 20192900400096

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 899/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 389/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1329881, emitido em 01/11/19, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

	: Nº. 20192900400131

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 901/21

	ACÓRDÃO

	: Nº 390/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das  Notas Fiscais n.º 1402688 e 1402880, emitidas em 09/12/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20182900600311

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 446/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 391/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600050

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 448/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 392/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600054

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 530/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 393/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600096

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 447/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 394/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600044

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 451/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 395/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600143

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 390/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 396/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600187

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 701/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 397/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600219

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 698/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 398/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600147

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 391/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 399/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600152

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 690/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 400/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900600174

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 691/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 401/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

	: Nº 20192900400135

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 959/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 402/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900400117

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 960/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 403/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20192900400082

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 957/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 404/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	

	ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: Nº 20202900400017
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 1159/2021
ACÓRDÃO

: Nº. 405/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº 20202900400015

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 1105/2021

	ACÓRDÃO

	: Nº. 406/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - NULIDADE – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do ICMS devido na saída de bovinos vivos, quando constatado que as NFEs 1463464 e 1468067 já foram objeto de lançamento no auto de infração de n. 202029004000017. Comprovada a ocorrência do “Bis in idem”.  Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900400019

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 956/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº. 407/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 2020290040050

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 958/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº. 408/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900400081

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 967/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº. 409/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20182700100508

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 316/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 410/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em janeiro de 2016, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100503

	RECURSO
	: DE OFÍCIO e VOLUNTÁRIO Nº 317/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 411/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em março de 2016, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Mercadorias com o NCM 3215, não tem similar nacional e nos termos da Resolução n. 13/2012 do Senado Federal, a alíquota interestadual deve ser de 12%. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício provido e Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100511

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 315/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 412/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em agosto de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20272700100227

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 0923/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 413/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


ICMS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NAS OPERAÇÕES DE SAÍDA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo, deixou de escriturar no Livro de Saída EFD SPED FISCAL as notas fiscais objeto deste auto de infração, bem como, não declarou o débito do ICMS incidente sobre as operações na GIAM. Deve ser afastada a exigência do imposto relativo as notas fiscais de n. 44 e 50, por se tratar de transferência de mercadorias, aplicação da Súmula 05/2021 TATE-SEFIN. No entanto, deve ser mantida a penalidade para a não escrituração das mesmas. Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste no valor do crédito tributário. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20172700100157

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 685/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 414/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de não registrar notas fiscais no livro Registro de Entrada, quando o sujeito passivo, não traz prova da escrituração dos documentos fiscais e confessa a acusação, requerendo a redução da multa aplicada.  A multa não tem a redução de 50% do art. 76, §5 da Lei 688/96 para empresas do Simples Nacional, pois não é aplicada em UPF. O argumento de que as mercadorias são para uso e consumo e não para revenda como trazido no Recurso não se aplica, pois, as mercadorias para uso e consumo também devem recolher o tributo. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600307

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0761/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 415/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO - NULO.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600316

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 454/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 416/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600308

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0781/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 417/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600357

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0284/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 418/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600309

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0283/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 419/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600201

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0350/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 420/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600302

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 762/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 421/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900600049

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1084/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 422/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600123

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1084/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 423/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900600091

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1307/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 424/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900600095

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1309/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 425/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600093

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1315/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 426/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600099

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1313/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 427/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600097

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1310/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 428/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600209

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1093/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 429/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600233

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1042/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 430/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600232

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1091/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 431/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600236

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1311/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 432/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600089

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1086/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 433/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600114

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1085/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 434/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600057

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1308/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 435/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900600066

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1320/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 436/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900600052

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1314/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 437/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600037

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1312/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 438/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600047

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1322/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 439/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600068

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1318/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 440/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600082

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1316/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 441/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600072

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1321/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 442/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20202900600069

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1319/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 443/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20182700100515

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 312/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 444/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em novembro de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto.  Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20182700100512

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 314/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 445/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em setembro de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100557

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 313/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 446/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em junho de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto.  Mantida a decisão singular de procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182701200007

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0552/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 447/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL DAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação quando demonstrado nos autos que o sujeito passivo efetuou a escrituração do seu Livro Registro de Entrada na EFD / SPED FISCAL com aproveitamento indevido de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias. Produtos tributados por substituição tributária, lançamento realizado pela SEFIN no Posto Fiscal, ocasião em que já havia sido concedido o crédito pelas aquisições. Caracterizada a duplicidade no aproveitamento dos créditos fiscais. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime entre os votantes.
	PROCESSO
	: Nº 20182701200008

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0619/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 448/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – CONTRIBUINTE LOCALIZADO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM - APROPRIAÇÃO EM DUPLICIDADE DE CRÉDITO FISCAL - CRÉDITO PRESUMIDO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de aproveitamento indevido de crédito fiscal. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo escriturou seu Livro Registro de Entrada na EFD/SPED FISCAL com aproveitamento de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias, quando inexiste o destaque do imposto nos documentos fiscais. Este procedimento é irregular visto que o sujeito passivo já havia se apropriado do crédito presumido Item I, Tabela I, Anexo IV do RICMS-RO Decreto n. 8321/98, caracterizando assim a duplicidade no aproveitamento de crédito fiscal sobre as mesmas operações. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20122900102289

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 067/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº 449/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST- ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA, APURAÇÃO E RETENÇÃO DO ICMS-ST- INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprovou que o destinatário dos veículos possuía Termo de Acordo sob nº 021/2006, vigente à época dos fatos, conforme fls 53-56 em favor de Portela & Souza Comércio de Veículos Ltda. Deve-se considerar que o cálculo feito pelo sujeito passivo está correto, efetuando a redução da base de cálculo na forma do item 15, Tabela I, do Anexo II, nota 2, do RICMS/RO.  Alterado Acórdão 153/19/1ªCAMARA/TATE/SEFIN de procedente para improcedente. Retificação de julgado conhecida e provida. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20172703700031

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0434/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 450/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AÇÚCAR – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher o ICMS substituição tributária do produto açúcar. Operação de entrada não declarada ao Fisco no Posto Fiscal. Comprovou-se o recebimento da DANFE 102878 escriturada no Livro Registro de Entrada do sujeito passivo, sem recolher o ICMS devido. Os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE emitida pela GEFIS. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20172703700033

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0435/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 451/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL DAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação quando demonstrado nos autos que o sujeito passivo efetuou a escrituração do seu Livro Registro de Entrada na EFD / SPED FISCAL com aproveitamento indevido de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias. Produtos tributados por substituição tributária, lançamento realizado pela SEFIN no Posto Fiscal, ocasião em que já havia sido concedido o crédito pelas aquisições. Caracterizada a duplicidade no aproveitamento dos créditos fiscais. Os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE emitida pela GEFIS. Afastada por maioria de votos a responsabilidade solidária do contabilista Elizama Silva dos Santos. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600355

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0285/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 452/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182900600359

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0286/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 453/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600255

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 531/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 454/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182900600254

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 532/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 455/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182900600252

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 355/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 456/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182900600262

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0780/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 457/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20182900600301

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 779/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 458/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182903200018

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0109/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 459/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – PRODUTOR RURAL - ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o contribuinte, encontrava-se com sua inscrição cadastral de produtor rural não habilitada, contudo, foi demonstrado que o mesmo possuía mais de uma inscrição de produtor rural, com o mesmo endereço e encontravam-se habilitadas conforme consulta a REDESIM. Reforma da Decisão singular que julgou Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20182903200026

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0108/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 460/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o contribuinte, encontrava-se com sua situação cadastral de produtor rural não habilitada, contudo, foi demonstrado que o mesmo possuía mais de uma inscrição de produtor rural, com o mesmo endereço e encontravam-se habilitadas conforme consulta a REDESIM. Reforma da Decisão singular que julgou Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182900100270

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 0199/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 461/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA –ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS-IMPORTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE IMOBILIZADO – CONVÊNIO ICMS 52/91- INOCORRÊNCIA –Deve ser afastada a acusação de erro na determinação da base de cálculo do ICMS importação, quando restou provado que o sujeito passivo efetuou o pagamento do imposto devido, nos termos do antigo RICMS-RO n. 8321/98, conforme Anexo II, Tabela II, Item 2 vigente a época do fato gerador, o qual aplicava a redução na base de cálculo do Convênio ICMS 52/91. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182701200009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0551/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº 462/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 13 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2017 de produtos sujeitos a tributação normal. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime dos votantes.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20172930500168

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0008/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 463/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - ENCERRADO – OCORRÊNCIA – Foi comprovado durante o processo que o sujeito passivo apresentou o DAMDFE, fl. 03 encerrado. No caso em tela, não há documento válido, isto é, não foi emitido o DAMDFE configurando o ilícito tributário. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20172900300478

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 0007/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 464/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - ENCERRADO – OCORRÊNCIA – Foi comprovado durante o processo que o sujeito passivo apresentou o DAMDFE, fl. 03 encerrado. No caso em tela, não há documento válido, isto é, não foi emitido o DAMDFE configurando o ilícito tributário. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600238

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 966/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 465/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20192900600194

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 885/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 466/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600196

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 884/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 467/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20192900600192

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 955/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 468/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600208

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 978/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 469/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	
	


	PROCESSO
	: Nº 20192900600112

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 976/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 470/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20192900600237

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 975/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 471/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18).  Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20192900600213

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 979/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 472/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	
	

	PROCESSO
	: N.º 20182701200197

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 812/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 366/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – RESSARCIMENTO DO ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – APROPRIAÇÃO EM VALOR SUPERIOR AO DEVIDO – OCORRÊNCIA – Descreve o auto de infração que o sujeito passivo, no mês de setembro de 2013, se apropriou de crédito fiscal em valor superior ao de direito, referente ao ICMS-ST retido na aquisição de mercadorias que foram posteriormente destinadas ao exterior ou para outra unidade da federação. Descaracterizada a ocorrência do instituto da decadência face a notificação do termo de início da ação fiscal ter se dado anteriormente ao quinquênio previsto no §4º, artigo 150, com corroboração do Parágrafo único do artigo 173, ambos do CTN. Reforma da decisão singular de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: Nº 20183000200144

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 773/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 367/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – OMISSÃO DE OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – UTILIZAÇÃO NO ESTABELECIMENTO DE MÁQUINA PARA RECEBIMENTO DE CARTÃO DE DÉBITO/CRÉDITO EM NOME DE TERCEIRO – OCORRÊNCIA - Consta na descrição da infração que o sujeito passivo mantinha e utilizava no seu estabelecimento máquina de cartão de débito/crédito, em nome de sua funcionária, para recebimento de vendas, caracterizando omissão das operações de saídas realizadas. Reformada a decisão singular de nulidade para a procedência. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182906300312

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 498/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 368/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300307

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 428/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 369/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182906300309

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 429/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 370/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300305

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 430/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 371/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182930500804

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 386/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 372/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20202900400026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 1067/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº 373/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 24.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 03.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20202900400027

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 669/21

	ACÓRDÃO
	: Nº 374/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1503395, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400084

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 662/21

	ACÓRDÃO
	: Nº 375/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1293203, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400110

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 738/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 376/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs 1349371, 1348852, 1354998, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400123

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 665/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 377/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1384638, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400095

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 668/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 378/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 25.10.2019, e a data da lavratura do auto de infração, 01.11.2019, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400121

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 666/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 379/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1385121, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400040

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 663/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 380/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 11164853, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400094

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 696/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 381/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 1327272 e 1326937, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400101

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 667/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 382/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 13323497 e 1329952, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900400041

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 673/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 383/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 1520169, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900400047

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 734/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 384/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 03.02.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 13.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20202900400033

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 674/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 385/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1506741, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900400069

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 732/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 386/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 30.12.2019, e a data da lavratura do auto de infração, 04.03.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Voluntário provido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20202900400037

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 735/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 387/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 10.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 04.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de parcial procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900400004

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 740/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 387/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1456112, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: N.º 20202900400048     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 912/21

	ACÓRDÃO
	: Nº 388/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 03.02.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 13.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo,  a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 20202900400028

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 699/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 389/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.506.697, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400092

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 697/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 390/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.318.028, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192903200013

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 700/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 391/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.318.028, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400069

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 910/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 392/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.225.562, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900400105

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 908/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 393/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.337.799, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900400047

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 909/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 394/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.176.973, fls. 06, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20192900400098

	RECURSO
	: DE OFÍCIO DE N.º 1069/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 395/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS NA SAÍDA DE BOVINOS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SOB A ALEGAÇÃO DE SE TRATAR DE TRANSFERENCIA DO ATIVO – NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à saída de mercadoria (gado vivo) sujeito ao pagamento do ICMS antes do início da operação, sem comprovação do pagamento alegando amparo em liminar em mandado de segurança de nº 7001224-61.2016.822.0014, porém reformada, no segundo grau; operações acobertadas pelas Notas Fiscais de nºs 1.317.312, e 1.317.281, de fls. 03 e 16, respectivamente. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem das Notas Fiscais objeto da autuação, 25.10.2019 e a data da lavratura do auto de infração, 04.11.2019 transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, e a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: N.º 20202900400029

	RECURSO
	: DE OFÍCIO DE N.º 1070/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 396/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS NA SAÍDA DE BOVINOS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SOB A ALEGAÇÃO DE SE TRATAR DE TRANSFERENCIA DO ATIVO – NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à saída de mercadoria (gado vivo) sujeito ao pagamento do ICMS antes do início da operação, sem comprovação do pagamento alegando amparo em liminar em mandado de segurança de nº 7001224-61.2016.822.0014, porém reformada, no segundo grau; operação acobertada pela Nota Fiscal de nº 1.484.986, de fls. 03. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data de passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 23.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 04.02.2020 transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, e a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20162900101746

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 410/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 397/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. De acordo com a atividade desenvolvida, o sujeito passivo não está obrigado a se inscrever no CAD/ICMS/RO. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). Provado nos autos em fls. 93 a 99, o recolhimento do ICMS das operações, na Forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 a 11. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20162900101769

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 411/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 398/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. De acordo com a atividade desenvolvida, o sujeito passivo não está obrigado a se inscrever no CAD/ICMS/RO. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). Provado nos autos em fls. 81 a 83, o recolhimento do ICMS das operações, na Forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 e 05. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20182700100035

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 540/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 399/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2016, 35 (trinta e cinco) notas fiscais de aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 27 (vinte e sete) documentos fiscais a penalidade de 02 UPS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 08 (oito), deve ser mantida a penalidade proposta de 02 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei, em razão do princípio da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20182701200123

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 813/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 400/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – PREÇO UNITÁRIO DE SAÍDA INFERIOR AO VALOR DA ÚLTIMA ENTRADA – TRANSFERÊNCIA - INOCORRÊNCIA – Acusa a descrição da infração que em agosto/2013 o sujeito passivo promoveu saída de mercadorias em operação de transferência entre seus estabelecimentos, praticando preço unitário inferior ao exigido na legislação tributária. Descaracterizada a ocorrência da decadência admitida em decisão singular face a ação fiscal ter se iniciado dentro do prazo quinquenal nos termos do parágrafo único do art. 173 do CTN. Contudo, deve ser reconhecida a aplicação da Súmula 166 do STF e o posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, visto não haver transferência de titularidade ou ato de mercância”. Aplicada a Súmula 05/2021 TATE-RO. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900600014

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 968/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 401/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900600234

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 972/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 402/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900600217

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 974/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 403/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900600220

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 971/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 404/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5”, da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900600235

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 970/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 405/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5” da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20192900600095

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 537/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 406/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20202900600012

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 990/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 407/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5” da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº. 20202900600044

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 986/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 408/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900600010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 969/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 409/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20192900600050

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 967/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 410/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20202900600009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 989/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 411/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182900600312

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 624/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 412/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600101

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 520/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 413/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20192900600102

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 519/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 414/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600026

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 623/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 415/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20192900600105

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 518/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 416/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600053

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 517/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 417/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600083

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 623/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 418/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192900600064

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 625/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 419/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20162906700399

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 364/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº. 420/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. A acusação de deixar de recolher o ICMS por substituição tributária deve ser mantida. O ICMS-ST das mercadorias constantes da NF-e nº 72882 (fl. 03) e relacionadas no Anexo do Convênio ICMS 74/94, Item VI, sob o NCM 3214.90.00 sujeita-se à retenção e recolhimento do ICMS pelo remetente de acordo com a Cláusula primeira de referido Convênio. O sujeito passivo conforme indicado no documento fiscal de fl. 03, possui inscrição no CAD-ICMS como substituto tributário no estado de Rondônia.  Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20162906700376

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 196/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº. 421/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. A acusação de deixar de recolher o ICMS por substituição tributária deve ser mantida. O ICMS-ST das mercadorias constantes das NFE’s n.º. 71160, 71161 e 71162 (fls. 06 a 08) e relacionadas no Anexo ao Convênio ICMS 74/94 sob os NCM 3214.90.00 e 3824.40.00 sujeitam-se à retenção e recolhimento do ICMS pelo remetente de acordo com a Cláusula primeira de referido Convênio. O sujeito passivo conforme indicado nos documentos fiscais de fls. 06 a 08, possui inscrição no CAD-ICMS como substituto tributário no estado de Rondônia. Contudo, deve-se aplicar ao caso a MVA-Ajustada de 44% para a alíquota de 12% da origem, prevista no Convênio ICMS 74/94. Reformada a decisão de procedência para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20192700100198

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 279/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 422/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – BENS ADQUIRIDOS PARA EDIFICAÇÃO EM CONSTRUÇÃO CIVIL – OCORRÊNCIA – Acusação firmada na tese de aproveitamento de crédito fiscal indevido em razão da qualificação e destinação dos bens adquiridos pelo sujeito passivo no exercício de 2015. Justificado pelo sujeito passivo e acolhido pelo fisco o direito ao crédito fiscal de parte dos itens adquiridos, permanecendo a autuação referente às aquisições destinadas à aplicação em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, a aquisição de torres, postes, cabos, cruzetas, mãos francesas, cintas e assemelhados são materiais de construção que não geram direito a crédito de ICMS. Inteligência do Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto N. 8321/98. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900101396

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 271/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 423/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – EMISSÃO DE DACTE PARA ACOBERTAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS COM VALOR DA BASE DE CÁLCULO ABAIXO DA PAUTA DE VALORES MINIMOS - OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo transitou pelo posto fiscal de Vilhena/RO realizando prestação de serviço de transporte rodoviário interestadual de cargas acompanhada do DACTE de nº 6.275, cujo valor do imposto destacado não correspondeu ao valor devido para a prestação, segundo critérios estabelecidos pela legislação tributária para a determinação da base de cálculo haja vista se tratar de prestação alcançada pelo instituto da substituição tributária nos termos do Convênio ICMS 25/90, c/c a Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2010.  A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900101666

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 130/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 424/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – EMISSÃO DE DACTEs PARA ACOBERTAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS COM ICMS ABAIXO DA PAUTA – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido os DACTEs de nºs 6.710 e 6.711, para acobertar o transporte da mercadoria descrita nas NFs de nºs 1.605 e 1.606, com ICMS abaixo da pauta de preços mínimos de nº 001/2010 c/c com os arts. 26 e 53, do RICMS/RO, do Dec. 8.321/18. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900101951

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 320/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 425/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 6.993 para acobertar o transporte de mercadorias constantes da Nota Fiscal de nº 030, com erro na determinação da base de cálculo do ICMS sendo o valor apresentado inferior ao estabelecido na Pauta de Preços Mínimos de Transportes de nº 001/2010, com o consequente destaque do ICMS menor que o devido. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900101257

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 134/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 426/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo por meio de subcontratação realizado prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual de carga, acobertada pelo CTe de nº 6.452, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS do transporte. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192906300004

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1089/21

	ACÓRDÃO
	: Nº 427/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300310

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 427/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 428/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300315

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 426/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 429/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300304

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 385/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 430/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182906300332

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 425/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 431/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20192906300407

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 492/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 432/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20202900400071

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 1106/2021

	ACÓRDÃO
	: Nº. 433/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 10/02/2020, e a data da lavratura do auto de infração, 22/03/2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Mantida a decisão de instancia singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20192900400041

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 963/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 434/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1169033, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20192900400097

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1107/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 435/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1324543 e 1324563, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20192903200019

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 964/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 436/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1269476, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20202900400059

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1108/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 437/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1545071, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20202900400020

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 965/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 438/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1488140, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20202900400058

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1110/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 439/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1544309, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20202900400018

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 950/21

	ACÓRDÃO
	: Nº. 440/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1485932, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600021

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 366/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 441/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600319

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 369/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 442/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600320

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 371/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 443/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600291

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 368/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 444/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS/FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL – SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600268

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 141/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 445/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600303

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 143/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 446/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600304

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 144/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 447/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600321

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 145/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 448/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600288

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 140/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 449/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600283

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 367/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 450/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600334

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 148/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 451/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600322

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 146/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 452/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600330

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 147/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 453/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600264

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 013/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 454/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182900600257

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 370/20

	ACÓRDÃO
	: Nº. 455/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20162900400132

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 600/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº. 456/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – OPERAÇÃO DE SAÍDA INTERESTADUAL – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO – PERDA DO BENEFÍCIO FISCAL -– INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de erro na determinação de base de cálculo não deve ser mantida. A materialidade da infração resta prejudicada em razão de precedente judicial, decidindo por anular os autos de infração 20122900400022, 20122900400090 e 20122900400116 que são a origem da dívida tributária que resultou na lavratura do auto de infração em questão. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão de Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182701200003

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 025/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 457/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR LIVROS FISCAIS DE ENTRADA, SAÍDA E APURAÇÃO DO ICMS – DEIXAR DE ENVIAR ARQUIVO DA EFD/SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Acusa a descrição da infração que o sujeito passivo deixou de escriturar os Livros de Registro de Entradas, Saídas e Apuração do ICMS, ao não enviar a EFD referente ao período 03/2016. Infringência ao artigo 406-A, §3º, incisos I, II e V, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182700100164

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 167/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 458/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



MULTA – INSCRIÇÃO CADASTRAL – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - OCORRÊNCIA – Versa a acusação fiscal que o sujeito passivo deixou de exercer atividades no local onde estava estabelecido, sem requerer a sua exclusão do CAD/ICMS/RO. Obrigação tributária acessória prevista nos artigos 107, V e 133, I, ambos do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Prática infracional admitida pelo sujeito passivo em sua defesa. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900100109

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 628/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº. 459/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo prestado serviço de transporte de mercadorias (sucata) acobertadas por documento fiscal, DACTE de nº 005924, fls. 03, onde utilizara como base de cálculo do imposto, valor inferior aquele apurado com aplicação da Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900101447

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 132/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº. 460/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS– OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 6.543, para acobertar o transporte da mercadoria da NFe de nº 030, com ICMS transporte abaixo da pauta de preços mínimos, porquanto o veículo não seja de sua propriedade. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20162900200224

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 158/2019

	ACÓRDÃO
	: Nº. 461/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS– OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 5.064, para acobertar o transporte das mercadorias constantes das NFes de nºs 027 e 028, com erro na determinação da base de cálculo do ICMS, sendo o valor apresentado inferior ao estabelecido em Pauta de Preços Mínimos de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: Nº 20182700100339

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 077/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 462/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2015 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Mantenho a decisão “a quo” que julgou Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100341

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 083/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 463/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2015 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO deve ser mantida a acusação fiscal. Contudo, considerando que para 32 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 15% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “b”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 14 NFe de saída deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformo a decisão “a quo” que julgou Procedente para Parcialmente Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100342

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 080/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 464/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2016 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Mantenho a decisão “a quo” que julgou Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20182700100343

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 081/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 465/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2016 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO deve ser mantida a acusação fiscal. Contudo, considerando que para 32 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 15% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “b”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 14 NFe de saída deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” que julgou Procedente para Parcialmente Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº 20122900302112

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 075/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 020/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 111-123 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 145/19/2º CÂMARA/TATE/SEFIN, de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: N.º 20182700200005

	RECURSO
	: REVISIONAL N.º 038/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 021/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO -– OCORRENCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, relativo ao exercício de 2014, e que em consequência deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim, dispositivo da norma tributária estadual, item 68, nota 6, da tabela I, do anexo I, do RICMS/RO, e art. 46, I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto  nº 8321/98, c/c o art. 38, I, da Lei nº 688/96.  A remessa de mercadoria para Área de Livre Comércio não se equipara a exportação, sendo inaplicável o Decreto Lei nº 288/67, em relação ao ICMS, sob a nova ordem constitucional de 1988. Mantida a decisão de 2ª instancia, representada pelo Acordão de nº 023/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls. 223, que julgou procedente o auto de infração. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.
Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN
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